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Resumo: 

O trabalho é para o homem condição de sua existência social e criação de identidade e, no sistema de capital, a venda da força de trabalho em troca de um salário constitui-se meio de manutenção e reprodução da força de trabalho. A organização do trabalho é a forma pela qual o processo de trabalho estrutura-se no sistema de capital e, dependendo de como ela se estabelece, o trabalho pode ser fonte de adoecimento, interferindo deste modo na construção da identidade do sujeito trabalhador. Através de reflexões sobre o trabalho na lógica do capital, sustentadas em um referencial teórico com fundamento crítico, (re)apresenta-se, neste estudo, o sistema capitalista de produção e as transformações no mundo do trabalho questionando-se a assertiva de que o trabalho “humanizou-se” no curso da história devido ao progresso tecnológico. Parte-se da análise da organização do trabalho, discutindo suas bases, bem como as transformações decorrentes da incorporação das novas tecnologias (físicas e gestão) ao processo produtivo. O que se observa no mundo do trabalho é um progresso técnico em favor do capital, o desenvolvimento tecnológico em nome da produtividade. As novas tecnologias de gestão mascaram um envolvimento manipulatório buscando a adesão dos trabalhadores a fim de viabilizar o projeto de domínio do capital. Ao passo que o trabalho assume característica de uma atividade alienante que não emancipa, mas degrada e desumaniza o sujeito trabalhador.
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From fable to perversity: reflections about the work world

Abstract:

The work is for the man condition of social existence and identity creation and, in the capital system, the power work sale in exchange for a salary consists in a maintenance and power work reproduction way. The work organization is the form in which the work process structures itself in the capital system, depending on how it is established, the work can be a suffering source, interfering, this way, in the worker identity construction. Through reflections about work in the capital logic, supported on a theorical referential with a critical basis, it’s (re)introduced, in this study, the capitalist production system and the work world transformations, questioning the assertive that the work has been “humanized” in the history process, due to the technological progress. It begins from the work organization analysis, discussing its basis, as well as the transformations decurrently of the new technologies incorporation (physical and management) to the productive process. What can be observed in the work world is a technical process in capital benefit, the technological development in productivity behalf. The new management technologies mask a manipulatory involvement searching for the workers’ adhesion in order to make possible the capital control project, since the work assumes alienate activity characteristics that do not emancipate, but declines and inhumanizes the worker citizen.
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1 Introdução

O trabalho vem se tornando cada vez mais central na vida das pessoas. Essa centralidade traz conseqüências paradoxais para a integridade física, psíquica e social dos trabalhadores. De um lado, o trabalho – como atividade produtiva ontológica -, constituinte da identidade do trabalhador, assume papel essencial para assegurar a saúde. De outro, os contextos nos quais ele se insere podem se caracterizar pela precariedade das condições e pela falta de oportunidades de desenvolvimento profissional, contribuindo para um possível adoecimento dos trabalhadores (MendeS; Cruz, 2004, p. 40).

Mendes e Cruz (2004) reafirmam, como na concepção marxista, a centralidade do trabalho mesmo nos dias de hoje. O trabalho é para o homem condição de existência social e de criação de identidade e, no sistema de capital, a venda da força de trabalho em troca de um salário constitui-se em meio de manutenção e reprodução da força de trabalho. Dependendo de como se estabelece a organização do trabalho, ele pode ser fonte de adoecimento, interferindo desta feita na construção da identidade do sujeito trabalhador.

A organização do trabalho é o modo como se configura o processo de produção e, segundo Dejours e Abdoucheli (1994), é entendida em dois aspectos, de um lado, a divisão do trabalho: divisão de tarefas entre os operadores, repartição, cadência e, enfim, o modo operatório prescrito; e do outro lado a divisão de homens: repartição das responsabilidades, hierarquia, comando e controle.

A base da organização do trabalho, até o início dos anos setenta, foi o padrão taylorista/fordista de produção que, a partir de então, entra em crise acarretando a necessidade de uma reestruturação produtiva. Inicia-se a fase do pós-fordismo na qual o toyotismo constitui-se sua melhor expressão. O toyotismo com a incorporação de novas tecnologias física e de gestão da força de trabalho, inova o processo de produção e se apresenta como a melhor alternativa tanto para o capitalista quanto para o trabalhador.

Tais considerações conduzem a necessidade de se compreender o mundo do trabalho, o processo de reestruturação produtiva e suas conseqüências para a saúde dos trabalhadores. Em sua análise sobre o atual contexto mundial, Santos (2007, p. 18) critica a visão de mundo apresentada e sugere considerar “a existência de pelo menos três mundos num só. O primeiro seria o mundo tal como nos fazem vê-lo: a globalização como fábula; o segundo seria o mundo tal como ele é: a globalização como perversidade; e o terceiro, o mundo como ele pode ser: uma outra globalização”.

Da mesma forma que Santos, busca-se, neste estudo, analisar o mundo do trabalho nessas três perspectivas, revelando suas contradições e desmistificando a visão corrente (hegemônica) do mundo que se livrou das “misérias” das condições operárias devido ao progresso da tecnologia. Para tal, o referencial teórico que orienta essa investigação tem o propósito de (re)apresentar o sistema capitalista de produção e as transformações no mundo do trabalho, constituindo-se em um questionamento do mundo como fábula, conforme sugere Santos (2007).

2 O trabalho sob a égide capitalista

O trabalho é para o homem condição de sua existência social, é o meio pelo qual ocorre a emancipação humana, construindo sua identidade e se afirmando socialmente. O trabalho é, também, um ato de liberdade, com sua consciência o homem pode projetar e idealizar sua atividade.

Podemos definir trabalho como toda atividade realizada pelo homem civilizado que transforma a natureza pela inteligência. Há mediação entre o homem e a natureza: domando-a ele a seu desejo, visa extrair dela sua subsistência. Realizando essa atividade, o homem se transforma, se autoproduz e, ao se relacionar com outros homens, na realização da atividade, estabelece as bases das relações sociais (CARMO, 1992, p. 15). 

A reflexão que se faz é se o trabalho, realizado sob a égide do sistema de capital, envolve valores emancipatórios. Endender que no atual mundo do trabalho não se encontram situações desumanas e de exploração é uma visão superficial, a qual mascara a realidade.

Tal reflexão passa, inicialmente, pela compreensão do que significa processo de trabalho e organização científica do trabalho – OCT, no/e para o sistema de capital. De acordo com Faria (2008, p. 44) “Chama-se processo de trabalho o conjunto das operações realizadas pelos sujeitos trabalhadores, individual ou coletivamente, de forma organizada, com a finalidade de produção de mercadorias”. É preciso destacar, também, que enquanto consumo da força de trabalho pelo capitalista, o processo de trabalho apresenta dois fenômenos peculiares:

O trabalhador trabalha sob o controle do capitalista, que é proprietário de seu trabalho pelo tempo contratado. Sob a vigilância do capitalista, o trabalho realiza-se em ordem e os meios de produção são empregados de acordo com seus fins. Não há desperdício de matéria-prima e os meios de trabalho são preservados. Só é destruído o que é exigido pelo uso no trabalho;

O produto do processo de trabalho não pertence ao produtor direto, ao trabalhador, mas ao capitalista. O capitalista, ao comprar a força de trabalho, incorpora o próprio trabalho aos elementos que constituem o produto, o qual lhe pertence. A força de trabalho é consumida como mercadoria que o capitalista comprou quando este a coloca em movimento, acrescentando-lhe meios de produção (FARIA, 2008, p. 45).

Logo, o trabalho é propriedade do capitalista, afinal é ele quem tem o domínio do processo de produção, quem controla a atividade do trabalhador e a quem pertence o resultado do trabalho. Nesse sentido, Braverman (1987) afirma que a força de trabalho tornou-se  mercadoria e, seus compradores – os capitalistas – buscam, permanentemente, seu barateamento.

Na divisão capitalista do trabalho o papel do empresário no processo de produção passa a ser de coordenador, com poderes de prescrição da natureza do trabalho e a quantidade a produzir. Ao operário resta, então, trabalhar nas condições do patrão ou não trabalhar e, não lhe restando escolha, perde sua autonomia (MARGLIN, 2001).

Considere-se, ainda, que a organização do trabalho é a forma pela qual o processo de trabalho encontra-se estruturado. Ao combinar uma divisão técnica e social, um sistema disciplinar específico e uma hierarquia gerencial, o capital estabelece a configuração capaz de atender a lógica da produtividade e o acúmulo da mais-valia. A OCT tem suas bases nos modelos taylorista e fordista de produção. Seus fundamentos permanecem inalterados até os dias atuais, a idéia central é a racionalização organizacional que é fixada nos seguintes pontos:

(i) na qualificação do trabalhador (vale acrescentar, segundo a ótica do capital); (ii) em suas aptidões; (iii) na capacidade de manuseio e/ou operações de equipamentos, máquinas, ferramentas e instrumentos; (iv) na quantidade, qualidade e ritmo de trabalho (em termos de sobrecarga ou ociosidade); (v) na distribuição dos produtos por postos de trabalho em fases cíclicas de ociosidade; (vi) no estabelecimento de prioridades e no domínio das relações informais (OLIVEIRA apud FARIA, 2007, p. 29).

A OCT  tem como objetivo a maximização da produtividade capitalista através do rendimento máximo dos operários. Para tal, tira-se o controle do processo das mãos dos operários, subdividindo sistematicamente o trabalho de cada especialidade produtiva em operações limitadas. Tem-se uma força produtiva constituída de trabalhadores parciais que não são mais livres para estabelecer seu próprio ritmo. Nessa perspectiva, Gorz (2001) argumenta que o coletivo de trabalhadores parciais tem seus instintos e capacidades suprimidas, sua inteligência e conhecimento são confiscados e postos ao serviço do capital e diante da organização do trabalho tornam-se propriedades exteriores a ele, uma força estranha que os domina. 

A OCT para a organização produtiva significa o controle do trabalho através de uma rígida disciplina imposta aos trabalhadores. De acordo com Faria (2007, p. 28) “toda definição sobre o trabalho, todo o processo decisório e todos os padrões de desempenho são definidos pela hierarquia superior, o que significa que o trabalhador não cria seu trabalho, mas adapta-se a um trabalho determinado, concebido em outra esfera da divisão parcelar”. Tal estruturação do trabalho no sistema de capital, como nos sugerem Gorz (2001) e Faria (2008), torna-se necessária para o capital perpetuar seu sistema de controle sobre o processo de trabalho e dominação.

Da relação proporcional entre controle e a produtividade, decorre o investimento, por parte do capital, em novas tecnologias de gestão e seus mecanismos de controle e denominação cada vez mais sutis.

A tecnologia de gestão compreende, igualmente, e ao mesmo tempo, as técnicas de ordem comportamental e ideológicas, tais como: seminários de criatividade, mecanismos de motivação e integração, planos de treinamento e desenvolvimento de pessoal, trabalhos em grupos participativos entre outros mecanismos que favoreçam o comprometimento, o envolvimento, a cooperação e, também, as técnicas de manipulação de comportamento (FARIA, 2008, p. 55).

O uso dessas tecnologias de gestão é impulsionado, em maior ou menor intensidade, pelo uso das tecnologias físicas. Para Faria (2008, p. 56):

A tecnologia física compreende o emprego de técnicas das mais simples como as ferramentas, as máquinas acionadas mecanicamente e os mecanismos de controle de tempo e quantidade de mercadorias produzidas, às mais sofisticadas, como os robôs industriais e os sistemas programáveis de controle de processos.

Ambas, tecnologias de gestão e tecnologias físicas, não são partes separadas mas componentes diferenciados do que denomina-se tecnologia de processo.

Apresentadas tais considerações em relação ao trabalho no sistema capitalista de produção, torna-se necessário compreender as bases da OCT e as transformações no mundo do trabalho ocasionadas pelas tecnologias de processo, especificamente as tecnologias de gestão.

3 As bases da organização científica do trabalho

A Segunda Revolução Industrial, no final do século XIX e início do século XX, nos EUA, caracterizou-se pela difusão do modelo taylorista/fordista de organização do trabalho, da rígida especialização das tarefas e da racionalização da produção. Marcaram esse período a administração científica do trabalho de Frederick Wislow Taylor e a produção em série de Henry Ford. 

O taylorismo ou administração científica do trabalho surgiu com o intuito de maximizar a produção, de reverter a baixa produtividade das fábricas que se deviam à enorme variação de tempo e de rendimento no trabalho individual dos operários. A questão implicava na busca de métodos objetivos e uniformes de execução, visto que coexistiam, numa mesma empresa, diversas maneiras de executar uma idêntica atividade. A racionalização da organização do trabalho envolveu a busca de normas, procedimentos sistemáticos e uniformes através da observação, descrição e pela medição das operações.  Com o estudo dos tempos e movimentos, o trabalho foi decomposto em parcelas cada vez mais elementares e simplificadas, possibilitando, dessa forma, encontrar “o modo melhor”, o movimento certo e mais rápido em todos os ofícios. Além do modo melhor percebeu-se a importância de se aprimorar as formas de recrutamento, a fim de selecionar de maneira criteriosa o trabalhador mais adequado para cada tarefa, para cada posto de trabalho, o que ficou conhecido como “o homem certo no lugar certo” (MERLO; LAPIS, 2007). 

Segundo a lógica taylorista as tarefas seriam determinadas de forma externa, prescritas pela gerência, significando que as atividades não mais poderiam ser realizadas a vontade dos trabalhadores.

Esses métodos e técnicas de trabalho não eram elaborados pelos trabalhadores – embora fosse das sugestões deles que deveriam partir as melhores idéias para aprimorar o processo produtivo –, visto que a preparação do trabalho passou a ser atribuição de especialistas, como engenheiros. Estava consolidando-se, no capitalismo, uma radical separação entre o saber e o fazer; entre a concepção, o planejamento e a execução; entre o trabalho manual dos operários e o trabalho intelectual das gerências (MERLO; LAPIS, 2007, p. 62-63).

Evidencia-se, a partir de tais considerações, a apropriação do conhecimento do trabalhador e a hegemonia do capital sobre o trabalho. O despotismo fabril transforma o trabalho em atividade parcelada, repetitiva e sem sentido. O indivíduo e suas capacidades são apropriados e postos ao serviço do capital.

Taylor de fato exprime, com cinismo brutal, o fim da sociedade americana; desenvolver no trabalhador, no máximo grau, atitudes maquinais e automáticas, despedaçar o velho nexo psicofísico do trabalho profissional qualificado, que exigia uma certa participação ativa da inteligência, da fantasia, da iniciativa do trabalhador e reduzir as operações produtivas ao seu único aspecto físico maquinal (GRAMSCI apud MERLO; LAPIS, 2007, p. 63).

Em seus pressupostos Taylor sugere uma identidade de interesses entre o capitalista e o trabalhador. É com esse propósito que o termo “colaborador” passa (e permanece atualmente) a substituir a palavra trabalhador no discurso capitalista, dando uma idéia mais corporativa (FARIA 2007). No entanto, por de trás da aparente boa intenção – máxima prosperidade ao capitalista e ao assalariado – está uma prosperidade unilateral: de um lado consideráveis resultados econômicos para o capital e do outro uma exploração total do trabalhador que recebe apenas uma pequena parcela.

Não é difícil perceber que a empresa é a maior beneficiária de tal sistema pois o trabalhador, para aumentar sua remuneração em 63%, deve produzir mais 269% do que o fazia. O custo da empresa decresce não só em função do menor número de trabalhadores, mas principalmente tendo em vista o incremento de trabalho não pago. A empresa, que pagava um salário total de USS$ 690,00 pelo velho sistema, passou a pagar um total de US$ 263,20 no novo sistema, reduzindo suas despesas com o pagamento da força dos trabalhadores em 62% (FARIA, 2007, p. 33).

Desta forma as argumentações de Taylor sobre uma distribuição igualitária dos resultados, possíveis graças ao novo sistema, se fazem incoerentes. As conseqüências imediatas do sistema taylorista segundo Faria (2007, p. 30) foram “a fadiga, a monotonia, a sujeição do trabalhador a uma tarefa predeterminada para a qual não agregava nenhuma iniciativa”. 

Com o fordismo, a divisão do trabalho e a parcelização das tarefas foram intensificadas. Com a criação da esteira rolante de Henry Ford, deu-se a conexão entre as diferentes tarefas do processo produtivo, permitindo o controle de todas as operações e não somente dos operários individualmente. 

A busca da diminuição dos tempos ociosos estendeu-se à integração entre os postos de trabalho, à medida que o tempo de transferência das peças passou a ser dado não exclusivamente pelas ordens hierárquicas, mas principalmente por meio de dispositivos mecânicos, encadeando as tarefas continuamente. É como se as ordens das chefias e o controle direto aperfeiçoados por Taylor (1995), com a imposição de tempos e de movimentos de execução, fossem incorporados às instalações (MERLO; LAPIS, 2007, p. 64).

Para o capitalista, tais mudanças apresentaram benefícios, incremento na produção e com redução do tempo e custos, com na montagem do chassis por exemplo, em que a linha de produção passou de 14 horas para 93 minutos por chassis (FARIA 2007). Enquanto isto os trabalhadores continuaram “submetidos ao ritmo automático, à cadência das máquinas, à rotina, executando, várias vezes, um mesmo movimento em uma linha de montagem” (MERLO; LAPIS, 2007, p. 64).

Se a organização do trabalho, num primeiro olhar, beneficiou as organizações, o mesmo não se pode dizer no que tange a saúde do trabalhador. Taylor e, também, Henry Ford com a produção em massa, deram origem a Organização Científica do Trabalho – OCT, e criaram com ela um novo modelo de operário, desapropriado do saber e com a liberdade de organizar, reorganizar e se adaptar ao trabalho, limitadas. Ao desconsiderarem a complexidade da natureza humana, o taylorismo/fordismo e a Escola da Administração Científica em geral, sempre foram alvos de críticas. Afinal podem-se uniformizar tarefas, mas não indivíduos. A palavra indivíduo corresponde a pessoa humana, considerada quanto às suas características particulares, físicas e psíquicas. 

Como indicam Motta e Vasconcellos (2006, p. 38), “tal procedimento levaria à total desumanização do homem, além de não aumentar a longo prazo a produtividade do trabalho, pois tenderia a provocar o aparecimento de atitudes negativas em relação ao trabalho, à empresa e à administração”.

Ao contrário do trabalho artesanal, no qual imperam a flexibilidade e a criatividade, o trabalho taylorizado desconsidera a capacidade intelectual e mental do trabalhador. Dejours chama atenção para as repercussões do sistema Taylor na saúde do corpo e as conseqüências sobre a saúde mental:

Nova tecnologia de submissão, de disciplina do corpo, a organização científica do trabalho gera exigências fisiológicas até então desconhecidas, especialmente as exigências de tempo e ritmo de trabalho. As performances exigidas são absolutamente novas, e fazem com que o corpo apareça como principal ponto de impacto dos prejuízos do trabalho. O esgotamento físico não concerne somente aos trabalhadores braçais, mas ao conjunto dos operários da produção de massa. Ao separar radicalmente, o trabalho intelectual do trabalho manual, o sistema Taylor neutraliza a atividade mental dos operários (DEJOURS, 1992, p. 18-19).

Mediante tal fundamento, entende-se que a organização do trabalho implica, além do sofrimento físico, um sofrimento psíquico sobre o homem. Ainda, conforme Dejours (1992, p. 133):

Esse sofrimento, de natureza mental, começa quando o homem, no trabalho, já não pode fazer nenhuma modificação na sua tarefa no sentido de torná-la mais conforme às suas necessidades fisiológicas e a seus desejos psicológicos – isso é, quando a relação homem-trabalho é bloqueada.

E foi o binômio taylorismo/fordismo, esse modelo de organização caracterizado pela rigidez no processo de trabalho, que garantiu a hegemonia do capital e permitiu a acumulação até que, ao final dos anos 60, eclodiram revoltas do operário-massa – como eram conhecidos os trabalhadores da época – questionando esses métodos de exploração. 

4 Reestruturação produtiva: a necessidade de uma resposta a crise

Segundo a análise de Antunes (1999) o capitalismo após um longo período de acumulação de capital, baseado no padrão taylorista/fordista, no final dos anos 60, apresentou sinais de seu enfraquecimento. O esgotamento do padrão de acumulação taylorista/fordista foi a expressão da crise estrutural do capital, constituindo-se em uma resposta à retração do consumo que se acentuava, em virtude do desemprego estrutural que se iniciava. O aumento do preço da força de trabalho conquistado no período pós-45 e a intensificação das lutas que objetivavam o controle social da produção levaram a uma redução de produtividade do capital e, conseqüentemente, a queda da taxa de lucro. Marcaram também esse período: a hipertrofia da esfera financeira, que ganhava relativa autonomia frente aos capitais produtivos; a maior concentração de capitais devido as fusões entre as empresas monopolistas e oligopolistas; a crise do welfare state (Estado do bem estar social) acarretando a crise fiscal do Estado capitalista; e, o incremento acentuado das privatizações.

A introdução da organização científica taylorista do trabalho na indústria automobilística e sua fusão com o fordismo acabaram por representar a forma mais avançada de racionalização capitalista do processo de trabalho ao longo de várias décadas do século XX, sendo somente no final dos anos 60 e início dos anos 70 que esse padrão produtivo, estruturalmente comprometido, começou a dar sinais de esgotamento (ANTUNES, 1999, p. 38).

Para o autor esse padrão produtivo, caracterizado pela mescla da produção em série fordista com o cronômetro taylorista, apresentava uma divisão nítida entre elaboração e execução. O processo de trabalho parcelar e fragmentado reduzia à ação operária a um conjunto repetitivo de atividades e desprovidas de sentido, além de que, suprimia a atividade intelectual do trabalho operário que era transferida para as esferas de gerência científica. Uma das contradições era justamente entre autonomia e heteronomia, visto que destituído de qualquer participação na organização do processo de trabalho, o operário-massa era freqüentemente chamado a corrigir os erros da gerência e administração. Mas, no final dos anos 60, questionando os pilares constitutivos da sociabilidade do capital, especialmente em relação ao controle social da produção, eclodiu uma verdadeira revolta do operário-massa contra os métodos tayloristas e fordistas de produção. No centro dessa ação estava a possibilidade efetiva do controle social do trabalho sem o capital. Mesmo não conseguindo se converter em um projeto societal hegemônico contrário ao capital, a luta dos trabalhadores perturbou seriamente o funcionamento do capitalismo, que necessitava agora de recuperar seu ciclo reprodutivo e fortalecer seu domínio societal.

Como resposta à sua própria crise, iniciou-se um processo de reorganização do capital e de seu sistema ideológico e político de dominação, cujos contornos mais evidentes foram o advento do neoliberalismo, com a privatização do Estado, a desregulamentação dos direitos do trabalho e a desmontagem do setor produtivo estatal, da qual a era Thatcher-Reagan foi expressão mais forte; a isso se segui também um intenso processo de reestruturação da produção e do trabalho, com vistas a dotar o capital do instrumental necessário para tentar repor os patamares de expansão anteriores (ANTUNES, 1999, p. 31).

Soma-se a crise, a incorporação de tecnologias informacionais e computacionais de base microeletrônica que passam a exigir novos procedimentos ou novas tecnologias de gestão que possibilitem ao capital manter seu poder de dominação. A partir de então, desenvolvem-se várias transformações no processo produtivo, dentre as quais destaca-se o toyotismo (novo modelo produtivo).

A projeção universal do toyotismo deve-se ao sucesso da indústria japonesa face a concorrência mundial. Diversos países e setores, entre 1970 e 1980, passaram a incorporar as técnicas consagradas pela Toyota, em seu processo de produção. Assim afirma Alves (2000, p. 30): “A primeira onda foi a dos CCQ’s e, quase que em paralelo, a do kanban/just-in-time. Posteriormente, diversos outros elementos foram adicionados, como TQC (Total Quality Control), kaizen, técnica dos 5S’s, TPM (Total Production Maintenance) e outras”.

É dessa forma, que nos anos 80, o toyotismo alcança um poder ideológico e estruturante consolidando-se como referência no processo de reestruturação produtiva. De acordo com Alves (2000, p. 32): “Consideramos o toyotismo o que pode ser tomado como a mais radical e interessante experiência de organização social da produção de mercadorias, sob a era da mundialização do capital”.

Para o autor o toyotismo apresenta plenas potencialidades de flexibilidade e de manipulação da subjetividade operária, articulando, ainda, a continuidade da racionalização do trabalho – de base taylorista/fordista – com as novas necessidades do capital.

No entendimento de Faria (2007) o toyotismo não se constitui em um novo paradigma, pois não supera o fordismo. O autor sustenta sua argumentação no fato de que o próprio Ohno reconhece as contribuições e influências das idéias de H. Ford em suas formulações. Trata-se, então, de um neo-taylorismo/fordismo que tem como maior contribuição a recuperação dos enfoques relacionados ao comportamento humano. Enfoques, estes, que visam um maior envolvimento (ou captura da subjetividade) dos trabalhadores, agora mais exigidos, no processo de produção.

Desta forma, a atuação gerencial para intensificar o trabalho, diminuir tempos mortos, gerenciar com precisão os estoques e os fluxos de produção, visando aumentar a produtividade do trabalho ou a taxa de exploração, demanda uma forma mais efetiva de envolvimento do trabalhador no processo de produção de valor excedente: comprometimento, participação, autonomia relativa, entre outros, passam a ser procedimentos  cada vez mais utilizados e, para que dêem resultados, cada vez mais preenchidos de mecanismos sofisticados de controle (FARIA, 2007, p. 179-180).

A reorganização do trabalho encontra, nos grupos semi-autônomos com sua concepção “participativa” e nas chamadas técnicas japonesas seu suporte ideológico. Os novos esforços visam, em tese, tornar o trabalho menos monótono, rompendo com o esquema taylorista-fordista e, assim, devolver aos trabalhadores alguma atividade mental deles subtraída.

Já ao lado do esforço contra a monotonia do trabalho operário, surgem as idéias de alongamento e enriquecimento de tarefas (job enlargement e job enrichment), as quais desembocam, posteriormente, no que se convencionou chamar de Grupos Semi-Autônomos – GSA, ou Equipes Participativas de Trabalho – EPT (FARIA, 2007, p. 180).

O GSA - uma tecnologia de gestão – passa aos trabalhadores a idéia de autonomia, pois transfere a responsabilidade ao grupo. A equipe assume o controle do volume de produção, da qualidade, do desperdício da matéria prima e dos estragos da fabricação. Mas esta autonomia é relativa, afinal a participação dos operários se dá apenas no nível das tarefas, permanecendo as decisões mais importantes (concepção e planejamento) restritas à gerência. Faria (2007, p. 183) revela esta contradição – exploração participativa (consentida pelo operário) – que justifica a denominação semi-autônomo: “mesmo nesse nível de trabalho imediato, a autonomia é limitada pelo volume de produção necessário que a empresa busca alcançar”. Logo reforçar o controle gerencial sobre o processo de trabalho é o real objetivo dessa tecnologia de gestão – o GSA – através da cooperação e participação operária.

Os grupos semi-autônomos, neste sentido, servem ao capital para resolver os novos desafios da produção flexível e automatizada decorrentes de base microeletrônica, mas não podem afirmar nenhum poder e nenhuma participação autêntica (FARIA, 2007, p. 196).

Tais considerações conduzem ao entendimento de que a introdução de novas tecnologias físicas de base microeletrônica acarretou em novas exigências em relação as tecnologias de gestão no processo de trabalho, e nessa dinâmica as técnicas japonesas – toyotismo – constituíram-se como a melhor alternativa.

5 Subjetividade: o foco das novas tecnologias de gestão

A nova divisão do trabalho gerada pelo pós-fordismo evidencia a necessidade do capital buscar, cada vez mais, a adesão dos trabalhadores para assegurar a produtividade e, também, permitir o acúmulo da mais-valia. Emergem, nesse contexto, os modelos alternativos ao binômio taylorismo/fordismo, destaque para o toyotismo ou o modelo japonês. 

As técnicas japonesas justificam serem chamadas de toyotismo por características histórico-sociais, mas em essência são as mesmas técnicas empregadas pelas modernas empresas capitalistas. O Japão é carente de recursos naturais e, por sua vez, dependente da importação destes recursos, logo não pode permitir o desperdício. Nesse sentido as técnicas japonesas como o Círculo de Controle de Qualidade – CCQ, do kaizen (fazer sempre da melhor maneira), do kanban (automação visível ou cartão) e do just-in-time (apenas a tempo), são concebidas a fim de elevar os níveis de qualidade. De acordo com Faria (2007, p. 186) “no nível do controle do processo de trabalho e da gestão da produção, as técnicas japonesas referem-se aparentemente ao controle da qualidade ou de defeitos, através dos sistemas kanban e just-in-time”.

Ainda segundo Faria (2007) em nível de gerência essas técnicas estão associadas ao desenvolvimento de esquemas “participativos” e, que, quando examinadas sob uma perspectiva mais crítica revelam sua real finalidade: aumentar a produtividade. Trata-se de intensificar o trabalho e não apenas desenvolver programas de relações humanas e de qualidade. Para o trabalhador é uma situação altamente estressante e neurotizante, na qual o discurso é o da qualidade, mas o objetivo é o da perfeição (defeito zero). 

Não é apenas o “fazer” e o “saber” operário que são capturados pela lógica do capital, mas a sua disposição intelectual-afetiva que é constituída para cooperar com a lógica da valorização. O operário é encorajado a pensar “pró-ativamente”, a encontrar soluções antes que os problemas aconteçam (ALVES, 2000, p. 54).

A utilização das técnicas ocorre por necessidade no Ocidente e não por imitação ou modismo, afinal o avanço das tecnologias remete a mudanças na gestão organizacional, conforme argumenta Faria (2007, p. 189) “as novas tecnologias baseadas no uso da informática, que conferem rapidez, flexibilidade, controle imediato de qualidade e de processo e integração manufatura-projeto-gestão, não podem mais ser geridas com base na concepção original da organização do trabalho taylorista-fordista”. O autor sugere utilizar para as novas tecnologias de processo, a denominação de fordismo de base microeletrônica e, para as tecnologias de gestão, fordismo comportamental sofisticado.

Com o avanço da tecnologia, a adesão dos trabalhadores torna-se ainda mais necessária para garantir a hegemonia do capital e, com esse intuito, é que se modificam - e até surgem – novas formas de gestão. Na expressão de Pagés (1987) trata-se de uma gramática de dominação a partir do inconsciente, mecanismos de poder que possibilitam o desenvolvimento capitalista. Para Heloani (1994, p. 96) “a empresa pós-fordista, altamente competitiva e flexível, necessita desenvolver a 'iniciativa', a 'atividade cognitiva', 'a capacidade de raciocínio lógico' e o 'potencial de criação' para possibilitar respostas imediatas por parte de seus funcionários”.

Sob o rótulo de “administração participativa” está a gestão psicológica, prática na qual a dominação não está mais baseada na repressão propriamente dita e sim na introjeção e aceitação das normas e regras da empresa (HELOANI, 1994). O trabalhador em meio a mecanismos de controle mais sutis transforma em “seu” desejo, o desejo da “produção”.

Segundo Heloani (1994) de um lado tem-se a “autonomia concedida” pela empresa e, de outro, mecanismos que ela constrói a fim de controlar a atuação dos indivíduos. Dessa maneira, os indivíduos assimilam as regras de funcionamento da organização. Essas regras são incorporadas como elementos de sua percepção e sua persistência é assegurada através do reordenamento da subjetividade do trabalhador. As novas exigências para o desempenho dos trabalhadores passam a ter rótulos mais aparentemente atraentes: criatividade, novas responsabilidades e qualificação, por exemplo.

Através da incorporação de novas técnicas de gestão da força de trabalho e de um padrão produtivo organizacional e tecnologicamente mais avançado, esse novo modelo se apresenta como uma opção de superação da crise capitalista. Nessa nova fase o saber, expropriado e transferido para a gerência científica, é devolvido aos operários. 

Criou-se, de um lado, em escala minoritária, o trabalhador “polivalente e multifuncional” da era informacional, capaz de operar com máquinas com controle numérico e de, por vezes, exercitar com mais intensidade sua diversidade intelectual. E, de outro lado, há uma massa de trabalhadores precarizados, sem qualificação, que hoje está presenciando as formas de part-time, emprego temporário, parcial, ou então vivenciando o desemprego estrutural (ANTUNES, 2007, p. 184).

Ainda que minimizadas a separação entre a elaboração e a execução do trabalho, já que os trabalhadores têm maior envolvimento e participação nos projetos que nascem nas discussões dos círculos de controle de qualidade, a subjetividade que emerge encontra-se, da mesma forma, estranhada em relação ao que se produz e para quem se produz. Sua finalidade é a intensificação das condições de exploração da força de trabalho e o parâmetro de sucesso é o alto índice de produtividade com menor número de empregados. Esse novo modelo apenas mascara a realidade, afinal o envolvimento participativo dos trabalhadores - presente no discurso capitalista – trata-se de participação manipuladora, com a intenção de manter a soberania do capital sobre o trabalho e controle dos operários.  Para Antunes (1999, p. 131):

Além do saber operário, que o fordismo expropriou e transferiu para a esfera da gerência científica, para os níveis de elaboração, a nova fase do capital, da qual o toyotismo é a melhor expressão, retransfere o savoir-faire para o trabalho, mas o faz visando apropriar-se crescentemente de sua dimensão intelectual, das suas capacidades cognitivas, procurando envolver mais forte e intensamente a subjetividade operária. Os trabalhos em equipes, os círculos de controle, as sugestões oriundas do chão da fábrica, são recolhidos e apropriados pelo capital nessa fase de reestruturação produtiva. Suas idéias são absorvidas pelas empresas, após uma análise e comprovação de sua exeqüibilidade e vantagem (lucrativa) para o capital. Mas o processo não se restringe a essa dimensão, uma vez que parte do saber intelectual é transferido para as máquinas informatizadas, que se tornam mais inteligentes, reproduzindo uma parcela das atividades a elas transferidas pelo saber intelectual do trabalho.

O trabalho, como se apresenta no sistema capitalista assume característica de uma atividade alienante que não emancipa, mas degrada e desumaniza o homem. Essa nova forma de produção nada mais é que um envolvimento manipulatório, que busca, no interior das fábricas, a adesão dos trabalhadores a fim de viabilizar o projeto de domínio do capital. Despotismo e manipulação contam, agora, com o envolvimento dos trabalhadores revelando uma maior subordinação do trabalho ao capital.

Os Círculos de Controle de Qualidade (CCQ) refletem bem essa situação, afinal, neles os trabalhadores são incentivados a discutir trabalho e desempenho, baseados no discurso do envolvimento e participação. Os trabalhadores agora pensam e fazem pelo e para o capital. Eis a nova forma de apropriação do saber fazer intelectual. 

Através dos CCQs as empresas apropriam-se do saber operário, de maneira formal e regulamentada. A empresa cria certos procedimentos e formulários, através dos quais o operário passa para a gerência sugestões para a solução de problemas que ele, previamente e por estar diretamente ligado, às tarefas conhece (FARIA, 2007, p. 186).

Heloani (1994) apresenta, ainda, o paradigma maternal que dilui o conflito capital-trabalho e é expresso pelo estreitamento dos laços de dependência do indivíduo com a organização, provocando uma fusão afetiva. A pressão constante no trabalho, juntamente com a angústia provocada pelas exigências sobre o indivíduo, faz com que ele sinta a necessidade de se apropriar das dimensões da organização, de seus recursos e sua segurança, de tal forma que a empresa protetora deva ser retribuída com a fidelidade no exercício do trabalho.

As organizações através dos seus modelos de produção e gestão exercem uma violência psicológica sobre os trabalhadores, elas manipulam seu comportamento, seqüestram sua subjetividade e submetem esse trabalhador a ideologia do capital (FARIA; MENEGHETTI, 2007).

Trata-se de uma forma inconsciente de dominação do capital que a partir de uma nova gramática de poder submete os trabalhadores a uma lógica abstrata, a um “controle a distância”. Através da gestão da subjetividade o capital se apropria das capacidades do indivíduo aumentando as exigências de desempenho, prevalecendo seu poder a medida em que captura do saber tácito do trabalhador.

6 Considerações Finais

Ao contrário da visão de que, no curso da história, o trabalho foi “humanizado”, o que se presenciou no mundo do trabalho foi um progresso técnico em favor do capital, a tecnologia em nome da produtividade. Tecnologias físicas que exigiram e impulsionaram novas tecnologias de gestão a fim de garantir o controle do processo produtivo e a submissão dos trabalhadores. 

As mudanças promovidas e apresentadas como melhorias para os trabalhadores, não passam de ações para manter a soberania do capital. As novas tecnologias de gestão mascaram um sistema de controle mediante a adesão dos trabalhadores ao projeto do sistema de capital. Ao passo que o trabalho, assume características de atividade alienante que não emancipa, mas degrada e desumaniza o sujeito trabalhador. Logo, o discurso do mundo que se livrou das misérias das condições operárias devido ao progresso tecnológico, não reflete a realidade.

Prevalece, hoje, a lógica do capital tão questionada e combatida pelos trabalhadores. Uma lógica em que os donos dos meios de produção acumulam mediante a extração da mais-valia da força de trabalho que em troca recebe o suficiente para reproduzir esta força. O trabalho não é estruturante e o trabalhador converteu-se em mercadoria.

Aos enfrentamentos e questionamentos da classe trabalhadora o capital sempre apresentou meios de subvertê-los. Foi o que aconteceu em relação a crise do modelo taylorista-fordista de produção quando o capital apresentou as novas formas de acumulação flexível, da qual o toyotismo é a melhor expressão. O capital através de um discurso envolvente e manipulatório da chamada “administração participativa” na era da “gestão do conhecimento” mantém sua hegemonia frente ao trabalho.

Evidencia-se, então, que nas organizações produtivas sob o comando do capital, encontram-se questões obscuras e mecanismos para intensificar o trabalho e incrementar a produção, revestidos nas novas tecnologias de gestão. Frente ao poder do capital, torna-se difícil para o trabalhador dominar seu trabalho ao invés de ser dominado por ele e, que, dessa forma, possa tornar-se sujeito de suas ações ao invés de ser convertido em mercadoria.
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